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Contrato nº 03/2025, que entre si celebram o
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE
ALAGOAS e a empresa DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB
LTDA.

 
 

O Conselho Regional de Contabilidade de Alagoas – CRCAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
12.303.541/0001-78, com sede na Rua Dona Tereza de Azevedo, nº 1526, Bairro Pinheiro, CEP 57.052-
600, Município de Maceió/AL, doravante denominado CONTRATANTE, representado por sua Presidente,
Adriana Andrade Araújo, brasileira, contadora, portadora da Carteira de IdenEdade nº XXX.XXX SSP/AL e
do CPF nº XXX.589.XXX-91, e, de outro lado, a empresa DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 19.576.309/0001-52, com sede em, Av. Boqueirão,
nº 1691/303 – Marechal Rondon – Canoas/RS, CEP 92022-701, doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pela (o) Álvaro Locatelli, brasileiro (a), portadoror da Carteira Nacional de
Habilitação nº 0200XXXXX26, expedida pelo DETRAN/RS, e inscrito no CPF nº XXX.131.XXX-91, residente e
domiciliado na rua Erva Mate, número 714, bairro Igara, município de Canoas/RS, CEP 92412-550,
celebram o presente CONTRATO, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
normativas aplicáveis, nos termos e condições a seguir estabelecidos.

 

CLÁUSULAPRIMEIRA–OBJETO  (art.92,IeII)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de
portal insEtucional, manutenção conPnua,serviços de hospedagem, fornecimento de plataforma de
videoconferência e aplicação de e-mail markeEng,tecnologia do CRCAL, garanEndo funcionalidade,
segurança, atualização diária de conteúdo e integração com diversas ferramentas digitais.

 

1.2. Objeto da contratação:
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Item Descrição CATMAT Unid.Medida Qtde Valor
Unt.

Valor
Total

01 Desenvolvimento do novo
portal institucional

27324 Serviço único 1 RS 700,00 R$ 700,00

02 Manutenção evolutiva e
corretiva do portal

25852 Serviço
Mensal

12 RS 500,00 RS 6.000,00

03 Hospedagem com
infraestrutura

escalável

27030 Serviço
Mensal

12 RS 300,00 RS 3.600,00

04 Plataforma de
videoconferência

baseada em nuvem

18112 Serviço
Mensal

12 RS 250,00 RS 3.000,00

05 Serviço de e-mail marketing
com automação e

segmentação

24988 Serviço
Mensal

12 RS 300,00 RS 3.600,00

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA–VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação inicia no dia 30 de maio de 2025

encerrando no dia 30 de maio de 2026, prorrogável por até 05 anos, na forma dos arEgos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiEda a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório quediscorra sobre aexecução do contrato,com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada jusEficaEva e moEvo, por escrito, de que aAdministração mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçãode termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorEzados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Ever sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como osprazose
condições de conclusão, entrega, observaçãoe recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA–SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA–PREÇO (art.92, V)

5.1. O valor para desenvolvimento do novo portal insEtucional (item1) será pago uma única vez, no valor
de R$ 700,00 (setecentos reais).

5.2. O valor mensal para manutenção evoluEva e correEva do site, da hospedagem, platarforma de
videoconferência e serviço de e-mail markeEng (itens 2, 3, 4 e 5) é de R$ 1.350,00 (um mil trezentos e
cinquenta reais), perfazendo o valor anual de R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais). Ressaltamos
que este valor não contempla o item 1, cujo pagamento será realizado em parcela única.

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA–PAGAMENTO (art.92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentesencontram-
sedefinidosnoTermodeReferência,anexoaeste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA– REAJUSTE (art.92, V)

7.1. As condições para o reajuste encontram-se definido no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA–DASOBRIGAÇÕESDASPARTES (art. 92)

8.1. As obrigações das partes encontram-se definido no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA NONA–OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraEvo que eventualmente
venha a ser firmado, a parEr da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obEdos somente poderão ser uElizados para as finalidades que jusEficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé ecom os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4. AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art.16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferiro cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusEficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a parEr de contratos administraEvos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manEdos em ambiente virtual controlado, com
registro individualrastreáveldetratamentosrealizados(LGPD,art.37), comcada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perEnentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Oscontratoseconvêniosdequetratao§1ºdoart.26daLGPDdeverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos arEgos 155 e 156 da Lei
14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado pela
Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor potencial, que não
gerem prejuízo para o CRCAL;

b) Suspensão temporária do direito de parEcipar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos.

d) Multas:

d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por cento (30%)
do valor total dos serviços.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de práEca
de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objeEvos da licitação ou contratação, tais como
conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.
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11.3. A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de
suspensão/impedimento;

11.4. Caso a empresa se recuse a reErar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste Termo,
aplicar-se-á o previsto na legislação vigente;

11.5. Da aplicação de penalidades caberá recurso;

11.6. As sanções administraEvas somente serão aplicadas pelo CRCAL após a devida noEficação e o
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

11.7. AnoEficação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento,
onde será indicada a conduta considerada irregular, a moEvação e a espécie de sanção administraEva
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

11.8. O prazo para apresentaçãode de fesa préviaseráde 15 (quinze) dias úteis a contar da inEmação,
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do Processo Civil;

11.9. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Conselheiro
Presidente do CRCAL, facultada a defesa do interessadono respecEvo processo, noprazode 10 (dez) dias
da aberturade vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02(dois) anos de sua aplicação.

11.10. O CRCAL poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizações devidaspela empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–DAEXTINÇÃO CONTRATUAL   ( art. 92,XIX)

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos moEvos previstos no arEgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturada empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível,será precedido:

12.2.1. Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmente cumpridos;

12.2.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseainda devidos;

12.2.3. Indenizaçõese multas.

12.3. A exEnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA (art.92,VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRCAL, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Projeto5002–TecnologiadaInformação

13.1.2. 6.3.1.3.02.01.005 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–DOSCASOSOMISSOS (art.92,III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conEdas na
Leinº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveise,subsidiariamente, segundo as disposições
conEdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA–ALTERAÇÕES
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiEvo,
submeEdo à prévia aprovação da consultoria jurídicado contratante, salvo nos casos de jusEficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiEvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila,dispensada a celebração determoaditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA–PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecEvo síEo oficial
na Internet, e matenção ao art.91, caput, da Lein.º14.133,de2021, e ao art.8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA–FORO (art.92,§1º)

17.1. Fica eleito o foro da JusEça Federal de Alagoas – Seção Judiciária de Maceió para dirimir os liPgios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

Maceió, 30 deMaio de 2025.
 
 

 
Conselho Regional de Contabilidade de Alagoas – CRCAL

Adriana Andrade Araujo
Presidente do CRCAL Contratante

 
 
 

DYNAMIKA SOLUÇÕES WEB LTDA
Contratado

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Andrade Araujo, Presidente, em 30/05/2025, às
11:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0866928 e o
código CRC DA6AECA6.

Referência: Processo nº 9079603110000147.000001/2025-16 SEI nº 0866928
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